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ADV.(A/S) :ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO 

DESPACHO

PROCESSOS – APENSAMENTO.

1.  O  Conselho  Federal  da  Ordem  dos  Advogados  do  Brasil 
formalizou esta  ação buscando a  declaração de constitucionalidade do 
artigo  283  do  Código  de  Processo  Penal.  A  ação  declaratória  de 
constitucionalidade  nº  43,  proposta  pelo  Partido  Ecológico  Nacional, 
envolve o mesmo dispositivo.

A circunstância enseja julgamento conjunto.

2.  Apensem  este  processo  ao  revelador  da  ação  declaratória  de 
constitucionalidade nº 43.

3. Publiquem.

Brasília, 23 de maio de 2016.

Ministro MARCO AURÉLIO
Relator

Supremo Tribunal Federal
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